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ANEXO I

TERMO OE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SÊCRETARIA MUNICIPAL DO TURISMO. SETUR E A
ÊMPRESA vlsÂNDo a ExEcuÇÃo
DOS SERV|ÇOS OBJÊTO DESTE, CONFORME AS
CLAUSULAS E ESPECIFICAÇOES ADIANTE AJUSTADAS.

Pelo p.esente instrumento de Contrato que entre sl celebram de um lado a Sêcrolaria Municipal do Turismo - SETUR,
entidade da Administração Direta do Municipio de Aracaju, Estado de Sêrgipe, com sedê na Dr. José Calumby, no 253,
Bairo Suissa . CEP: /t9.050-020 - AÍacaju/SE, telefone (79) 3222 1439, registrada no Cadastro Nacional das Pessoas
JuÍídicas-CNPJ sob no. í 3. í 28.780/0099-05, doravante denominada apenas CONTRATANTE, representada neste ato pelo
Senhor JORGE LUIS ALMEIDA FRAGA, Secretário Municipal, brasileiro, casado, Advogado, portador do RG no.

XXXXXXXXX, expedida pela SSP/SP e do CNPF no. XXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta Capital; e a
EMPRESA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANIZAÇÃO - EMURB, pessoa jurídica de direito privado, vinculada a
Secretaria Municipal dâ lnÍraestrutura-SEMINFRA, organizada sob forma de Empresa Pública, inscrita no CNPJ sob no.
1 3.1 í 8.24510001-60, com sede à Av. Auguslo Franco no 3.340, Bairro Ponto Novo, nesta Capital, tambêm denominada
CONTRATANÍE/PARTICiPE (Íermo de Cooperâção Técnica n'01/2023) neste âto, representada pelo seu Presidente o
Senhor ANTÔN|O SERGIO FERRARI VARGAS, brasileiro, casado, Engenheiro de Minas, portadora do CNPF no.
177.291.736-20 e do RG no. 511.142-7 SSP/i,'!G, residente e domiciliado na Rua Euclides cóis, 263 - Bairro Coroa do
lúeio, nesta Capital e pelo D retor Adminislrativo e Financeiro o Senhor ALMIR SERÔA FILHO, brasrleiro Separado
Judicialmente, Contador, portador do CNPF n'189.821.665 - 72 e do RG nó 455.356 SSP/SE, resrdente e domiciliado na
Av Augusto Franco no. 3.353, Condominio Recanto dos Pássaros. Bloco "D" - Ap. '101 - Bairro ponto Novo, e pelo Diretor
de Obras Públicas o Senhor WANILTON LIMA FERREIRA, brasilei.o, casado, Engenheiro Civil, portador do CNPF no
921.585 285-91 e do RG n'. 967760 SSP/SE. residente e domiciliado no Condomínio Teías Alphaville Sergipe 1, Lote 31,
Quadra J Alameda Angico, BaiÍo Alphaville, Barra dos Coqueiros - SE e do outro lado a (Nome da Empresa), com Sede
na , Bairro _, (Cidadê/Estâdo), CEP _, teteÍone (_) _,
regisÍadâ no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas-CNPJ do l\,íinistério da Fazenda-MF sob no
doravante denominada apenas CONTRATADA, pessoa jurídaca de direito privado. constituída sob a forma de sociedade

nêste ato representada por , firmam o presente Contrato, com .espaldo na
Lei Federal na. 14.13312021 com suas alteraçóes, Regutamentada pelos Decretos Municipais nos 7j7612023, 7.177 e
7.17812023, e, legislaçóes que nâo conflitarem sem prejuízo da aplicaçáo de Leis câbíveis, ainda que náo citadas
expressamente, e nas Cláusulas e condições abaixo descritas.

cúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

í. O Presente Contrato tem como Objeto a Uôanizrçao da Praça locrlizada na Âv.
Ssntoc Dumont com Rul Josuá do Carvâlho Cunha e RuN Cap. Tgnenta Edlvaldo L Ssnto!. no 8elÍÍo CoÍos do
trelo - A..cajursE.

cúUSULA sEGUNDA - DA DocUÍtiENTAçÃo coNTRÂTUAL

2. Ficam integrados a este ContÍato, independentêmente de transcriçâo, todos os documentos do processo licitalório
cujos teores sáo do conhecimento da CONTRÂTADA, a qual neste ato declarâ conhecê-los e aceitá-tos, para todos
os Íins e eÍeitos legais, quais sejam: Editrl da Licttaçâo, volume 0l (orç8monto, comporiçõêB e iil,emorisl
oesctltivo), volum. 02 (PÍoioto Arquibtônico), ETP - E3tudo. Tócnicoa Preliminaú e ifarriz de Riseo,
Documênteçâo do Habilitaçao ê p?oposta Comorcial da Emprcre yâncêdore.

2.í. Durante a sua vigência, fica incorpoíada a este contrato, mediante Teímos Aditivos,
qualqueí modaficação, alteraçáo nos Projetos ou especiíicaçáo, que venha a serem necessáÍias decorÍentes das
obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA.

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL

3. Pêta peíeita e integral execução deste Contrato, a CONTRATANTE, pagaÍá à
CONTRATAOA, o valor global de R$ _ ( ).
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CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS E DISPONIBILIDADE
FINANCEIRA.

4. Os Recursos Financeiros para pagamento dos serviços resultantes deste Contrato sáo
oriundos, cuja despesa será consignada na Dotaçáo Orçamentária da Secretaria Municipal da lnfraestrutura, conforme
adiante especificada: Órgão: 26 - SETUR, Unidadê OÍçamentária: 26.íOí - SETUR, Função: 23 ComéÍcio e Serviçoa,
Sub Funcão: 695 Íuri3mo, PÍogÍama: 0207 Ativiüd€ de Eatimulo à lndustria, Comárcio, Ssrvigos e TurBmo,
Ação: í999 - Apoio a Proietoe do lnfraestrutura Turística - Orle de Coroa do ilêio, I{aturêza do Despssa:44905í00 -

Obras e lnstalaçóo3, SubElemento: 44905103 . Obras e ou EdiÍlcações pam uso comum do povo, Fonto: ,7000000
- Outras Trôn3têénciaa do Convônio ou lnstrum€ntos Congênerê3 de União, Fonto: 1500ü100 - RecuBos não
vinculados do lmpostos, SD 34/202i1 e 36/2024, Contrato ds R€passc no í09í,156-21155260712023 úTUR CAIXA/PMA
e TCT no. 0í12023 - SETUR/EÍltURB.

cúusuLA eurNTA - pRAzo Dos sERvrÇos.

5. O Prazo para exêcução dos Serviços esta estimado em 2«l (Ouzontos o quaGntr)
dlaa, de acordo com o Cronograma Físico Financeiro, contâdos a partir da emissáo da Ordem de lnicio dos Serviços
emitida pela CONTRATANTE, e consequente ciência da CONTRATADA.

cúUSULA sExTA - DÂ vIGENcIA, PRoRRoGAçÂo E PARALISAçÂo.

ô. O prazo de vigência do Contrato sêrá de 300 (TÍezontG) dlaa contados a partir da sua
assinatura

6,2. Os eventuais periodos de paralisaçáo dos serviços dar-se-áo mediante autorizaçâo da
CONTRATANTE, sendo iustificadas, e o Cronograma de trabalho aiustado aos dias de efêtiva realização dos serviços, de
acordo com o Termo de Paralisaçáo dos serviços, devidâmente assinado pelas paÍtes.

cúUSULA SÉTIMA - Do PREço, FoRMA DE PAGAÍIIENTo E ATUALIZAçÃo

7. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços explicatados na Cláusula
Primeira, os valores unitários expressos na Planilha Orçamentária que é parte integrante do presente contrato;

7,1. Os serviços objeto deste contrato, sêrâo no regime de execuçáo poí preço unitário,
desta forma a CONTRATANTE pagará de acordo com as mediçôes apresentadas mensalmente, baseadas nos servrços
efelivamente executâdos.

7.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada e encaminhada aos setores competentes para
conferência, atesto e posterior pagamento da execuçáo dos serviços, a qualdisporá de até 30 (trinta) dias para efêtivâçáo

7.3. No caso de ocorrer a não aceitaçâo dos serviços faturados (que deverá ser
devidamente justificada) pela fiscalização da CONTRATANTE, será de imêdiato comunicado a CONTRATAOA para
ÍetiÍicaçáo e apresentação da nova Fatura.

7.4. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na dalâ prevista, deveráo ser
atualizados financeiramente pelo IPCA, medido pelo lnstituto brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou índices
adotados pela Legaslaçáo Federal Íegedora da ordem econômica, que venha a substituir o indice em vigor, sendo
calculado desde a data final de adimplemento de cada parcela até o eíetivo pagamento, ressalvada a responsabilidade da
contratada, que deverá obedecer no que lhe couber ao estabelecido no Edital.

7.5. Fica vedado à CONTRATANTE efetuar o pagamento sob quaisquer títulos,
indenizações ou ressarcimenlos devidos pela CONTRATAOA em face da legislação Íiscal, pÍevideàciária, social ou
trabalhista.

7.6. Caso sejâm constatados pela Fiscalização e/ou ContÍatante, erros, falhas ou
dive.gências nos documentos de faturamento, o pagamento acima estabelecido só será contado a partir da data de
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justiÍicativa têcnica. que será apreciada pela Contratante. ou âinda po. interesse da Contratante tudo mediante Termo
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peítinentes e demais legislaçáo que não conflitar.
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7.7. Ocorrendo a nào aceitaçáo pela fiscalizaçáo dos servrços faturados, será de imediato
comunicado â Empresa contratada para retificação e apresentaçâo da nova fatura escoimada das causas de seu
indefeíimentoi

7.8. O pagamênto dos serviços será realizâdo mediante medição liberada pela Fiscalização
e aprovada pela CONTRATANTE, que será efetivado com a apresentação da documentaçáo solacitada pela TesouÍaria, e
em conformidade com os serviços prestados, podendo ser, onde couber: Para a primeira fatura aprêsenlaçâo da ART
(CREA.SE), CMA/CEI (certficado de matricula e alteraçáo/certificado estadual de inscriçáo), CNOM (certidão negativa de
débitos municipais), CNDE (Certidáo Negativa de Débitos Estadual), CNDRTF (certidáo negativa de débitos relativos aos
tributos federars e à divida ativa da uniáo), CNDT (certidão negativa de débatos trabalhistas), CRF (ceÍtificado de
regularidade do FGTS) e, quando for o caso, Certidáo de Empresa Optante pêlo Simples Nacional, TERMO DE
ABERÍURA E ENCERRAMENTO OO LIVRO DE REGISTRO DA EMPRESA, OECLARAÇÃO PARA O INSS (MOdEIO NA

tesouraria). As faturas relativas ao período de execuçáo seráo liberadas mediante apresentaçáo da GPS (Guia da
Previdênciê Social), FOLHA DE PAGAMENTO, GFIP (Guia de Recolhimenlo do FGTS), Comprovantes de Férias e de
Rescisáo de Contratos com FLrncionários, das Certidóes mencionadas anteriormente, e na última fatura acrescentar, além
destes, sendo o caso, a apresentação da DISO (referente ao encerramento da obra), caso náo seja possível, apresentar
Carta de fiança especifica em substituição (§ 1o do art 96, da Lei no. 14.13312021|,, tendo em vista que a CONTRATANTE
é solidária nos casos de débitos por inadimplência da CONTRÂTADA, serão também exigidos os Relatórios
Circunslanciados de Descartes dos Resíduos Sólidos da Construção Civil com eles os Comprovantes de Recepçáo final,
emitidos poÍ Empresa devidâmente lrcenciada pelo Órgão Ambiental competente, inclusive como documentos obrigatórios
para liberaçáo/atesto da Fatura visando o pagamento;

7.9. Para liberaçáo pelo Fiscal do Contrato, da última íatura a quantia nela descrita, não
poderá ser menoí do que 10o/r (dez por centc) do valor total Contratado (Conkato mais Aditivo), podendo seÍ oferecidâ
reforço de Garantia neste mesmo peÍcentual nas modalidades pÍevista em Lei, tendo em vista que a Contratánte é
solidária nos caso de débitos íiscais por inadimplência da Contratada;

7.í0. Havendo acréscimo e/ou reduçáo dos serviços contratados, resultantes de
modificaçóes de pÍojelos e/ou especificaçôes autorizados por escrilo, pela CONTRATANTE, os pagamentos seráo
eÍetuados com base nos preÇos unitários constantes da proposta do licitante vencedor, lavrando-se o Termo Aditivo, dentro
do prazo de vigência contratua , desde que nâo ultrapasse o valor de referência de mercado seguido pela Administraçáo.

7.11. No caso de novos itens, os preços destes, também não ullrapassaráo o valor de
reíerência de mercado, desde que seja mantida a relaçáo percentualentre o pÍeço do órgão e o da Licitante.

7.í2. Os pagamentos dos serviços poderáo ser sustados pela CONTRATANTE, nos
seguintes casos

a) Nâo cumprimento de obrigaçóes assumidas pelâ CONTRATADA para com terceiros,
que possam de alguma forma pÍejudicar a CONÍRATANTE.

b) lnadimptência de obrigaçóes da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, por
decorrência do presente Contrato.

c) Náo cumprimento do disposto nas lnstruÇôês fornecidas pela CONTRATANTE e nos
demais Anexos do Edital.

d) Eíos ou vicios constatados nas Faturas.

CLAÚSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS E A REPACUAçÁO,

8. A periodicidade mínima de reajuste de valores Contratuais da Proposta será de O'1 (um)
ano ou prazo superior, contados após a data base de referência dos preços do Orçamento base do órgão, com fulcro no
art. 3'§ 1o da Lei n'. 10 192 de 14102t2001.

8.í. Na hipótese da Proposta de Preços contratada ler ê periodicidade de (12) meses, ou
ultrapassar este pe.íodo, a parcela dos preços contratuais, em moeda corrente, será reajustado, pelo Índice 

'lrlacional 
do
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reapresentaçáo, pela Contratada, dos documentos de cobrança, devidamentê corrigidos, nâo incidindo, neste caso,
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Custo da Construçâo Civil, por tipo de serviços nas suas colunas respectivas, apurados e fornecidos pela Fundaçáo
Getúlio Vaígas ou no caso de novas normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal.

8.2. Será também admitido o reajustamento se, após prorrogaçáo, a vigênciâ do ajuste for
superior a 12 meses, em âtendimento aos termos do art. 2o da Lei no. 10.192 de 1410212001, ou seja, nos contratos de
prazo que Íor inferior a um ano

8.3. Não será admitido nenhum encargo financeiro, como juros, dêspesas bancárias e ónus
semelhantes.

8.4. O cálculo para reajuste dos preços dos serviços de engenhariâ será efeluado com
base na data do Orçamento base correspondente ao certame licitatório, sendo que, para cada tipo de serviços, será
aplicado em cada caso, as variaçôês dos índices das Colunas respectivas publicadas pela Fundaçáo Getúlio Vargas, e,
quando couber, pelo que estabelecer o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SlNAPl.
Os montantes dos pagamentos serão reajustados na forma da lei.

8,5. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na
seguante fórmula:

h-lo
R=V______,onde

,o

R = é o valor do reajustamênto procurado;

V = ê o saldo do preço inicial a ser reajustado;

,o = é o índice setorial de preços constanle da Coluna pertinente à execução dos serviços
objeto deste Contrato, informado ou divulgado pela FGV - Fundaçáo Geiúlio Vargas, ou
mensalmente publicado em sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês
base de referência dos preços do Orçamento avaliado dos serviços.

,, = é o indice setorial de preços constante da Coluna pertinente à execução dos Serviços
objeto deste Contrato, inÍormado ou divulgado pela FGV - Fundaçáo Getúlio Vargas, ou
mensalmente publicado em sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês
após a dala base de referência dos preços do Orçamento avaliado dos Serviços.

8.6, No cálculo do reajusle conforme a fórmula descrita nesta Cláusula, somente será
admitida 04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arrêdondamentos.

8.7. Enquanto náo informados ou divulgados os indices correspondentes ao 130 mês para
eÍeito de deflniçâo do indice rT, de que trata os itens'8. e 8.1" supra, o reajuste será calculado de acordo com o último
indice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o indicê definitivo, a correÇáo do cálculo.

8.8. No caso de eventuais atrasos de Íesponsabilidade da CONTRATADA, os reajustes
serão calculados até o mês previsto no Cronograma Físico-Financeiro, para o evenlo gerador do faturamento.

8.9. Na eventualidade de repactuaÉo dos pÍeços para manutenção do equilíbrio
econômico-flnanceiro do Cont'ato, serâo aplicados os dispositivos previstos na Lei Federal no '14 133/202't com suas
alteraçóes.

cúUSULA NoNA - DA GARANTIA CoNTRATUAL

9. Para o fiel cumprimento do Contrato, respondendo, rnclusive. pelas multas
eventualmente aplicadas e infngência de qualquer cláusula. até t0 (dez) dias após à assinatura da ordem de inicio doa
§erviços, a Contralada prestará garantia no percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do cont.ato,
nas modalidades prevrstas no Ân. 96. § 1o. da Lei n'. 14.133/2021 com suas âlterações, à c.iterio da CONTRATADA

9.í. O Contratado terá o prazo minimo de 1 (um) mês, contado da data de homologaçáo da
licjtação e anteíior à assinatura do cont.ato, para a pÍestaÇâo da garantia quando optar pela modatidade previstâ no inciso
ll do § Ío do Arligo 96 § 3ô da Lei no 14'l33l2o21com suas atteraçóes
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9.2 Da Licitante consideÍada venc€dora, cuJa proposta foÍ inÍerior a 85olo (oitenta e cinco
poÍ cento) do valor orçado pela Administraçáo. equivalênte à dife.enÇâ entre este último e o valor da proposta. será exigida
gaÍantiê adicional nos moldes previstos no Art 96, §1o. da Lei nó. 14 l'3312021 com suas alteraçóes, sem prejuízo das
demais garantias exigiveis de acoÍdo com esta Lei.

9.3 A CONTRATANTE descontará do valor caucionado o numerário que bastar à
reparaÇáo de danos que a CONTRATAOA der causa na execuçáo dos serviços contratados, hipótese em que a
CONTRATADA deverá em cin30 dias úteis a contar da Notificaçâo Administrativa recompor o valor abatido para restauraÍ
a integralidade da Garantia:

9.4. O valoÍ da Cauçáo reverterá integralmenle em caso de rescisâo do Contrato por culpa
da CONTRATADA, sem prêjuízo de apurar-se pela via própria a diÍerenÇa que houver, em favor da CONTRATANTE;

9.5. A garantia para execuçâo do Contrato será levantada, mediante requerimento escrito
da CONTRATADA dirigido à CONTRATANTE, após 30 (trinta) dias, contados da data do Termo de Recebimento
DeÍinitivo, mediante comprovaçáo de atendimento ao que preceitua este Conlrato, descontadas as multas ou quarsquer
débitos porventura existentes da CONTRATADA para com a CONTRATANTE.

9.6. A garantia efetuada em moeda coÍrente nacional seÍá depositada em uma Caderneta
de Poupança vinculada ao Conlrato, a fim dê mantêr sua atualizaÇáo financeira.

9,7. A devoluçáo da garantia será eíetuada nos moldes e no estrito cumprimento prevrsto no
Editale na Lel no 14 133/2021 :om suas alteíaÇôes

cúusuLA DEcritA - DA DEscRtçÃo Dos sERvtços.

í0. Os serviços objeto deste Contrato estão descritos nos seus Anexos e Memorial
Descritivos, que são paíes integrantes destê TeÍmo.

'10.í. Para execuçáo dos serviços previstos, a CONTRÂTADA deverá afixar quando
necessário, no local, placas alusivas aos mesmos, com dimensóes, dizeres e símbolos a serem delerminados pela
CONÍRATANTE.

í0.2. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços empregando exclusivamente
materiais de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente às Especificaçóes Técnicâs e demais normas estabelecidas
pela CONTRATANTE.

í0.3. Ao término de cada serviço parcial, deverá ser procêdida a limpeza do locat, e por fim
de todo o local que Íoi necessário utilizar para a execução total dos mesmos.

í0.4. A CONTRATANTE poderá exigir â reconstruçáo de qualquer parte dos servrços, sem
qualquer ônus para si, caso julgue haver ocorrido à execuçáo de algum serviço com imperícia técnaca, ou em desacordo
com as EspecificaçÕes Técnicas ou determinaçáo da fiscalização, Projeto Básico, ou qualquer outÍa disposiçáo contida no
Edital ou neste Termo.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃo Dos PRoJETos.

íí. Nenhuma alteração ou modiÍicação de rorma, qualidade ou quantidade dos serviços,
êm relaÉo ao disposto no Projeto Básico; poderá ser feita pela CONTRATADA, podendo, entretanto, a CONTRATANTE,
determinar as modificaçôes tecnicamênte recomendáveis, desde que correspondam a um dos itens abaixo:

í1.í. Aumento ou diminuiçáo da quantidade de qualquer trabalho previsto no Contrato.

íí.2 Alteraçáo na natureza. qualidade ou espécie desse trabalho.

íí.3. Alteração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensóes de qualquer parte desses
trabalhos.

Secretarla Municlpal do Turismo - SETUR - Rua Dr, losé Calumby, ne 253, Bairro Suissa
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serviços contratados

í í.4. Suspensão da natureza de tais trabalhos

íí,5. Execução de trabalho adicionâ1, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos
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íí.6. Qualquer alteÍaçáo, modificaçáo, acréscimos ou ÍeduÇóes que impliquem em
alteraçáo dos serviços deveráo ser autoÍizados, sempre por escrito, pela CONTRATANTE.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - oo AcREScrMo ou supREssÃo DE sERvrÇos.

í2. Os quantitativos dos serviÇos constantes das planilhas de orçamento êstáo dê acordo
com os Proletos, podendo, eniretanto, ocoíeí vanaÇões paía mars ou para menos, se necessário íor, à melhoria técnrca
dos serviços, desde que obedecidas às instruçóes da Lei Federal no. 14 13312021 com suas alteraçôês.

í2,í. As alteraçóes mencionadas no item anterior seráo eÍetuadas atÍavês de Termo
Aditivo, dentío dos seguintes critérios:

í2.2. Na decorrência de aditamentos contratuaas que modiÍiquem a planilha orçamentária,
a diÍerença percentual entíe o valor global do Contrato e o obtido a partir dos custos unitários do sistema de referência
utilizado náo poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA.
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í2.3. A formaçâo do preço dos Aditivos Contratuais, contará com orçamento específico
detalhado em planilhas elaboradas pela CONTRATANTE, mantendo-se, em qualquer Aditivo Contratual, a
proporcionalidade de diferenÇa entre o valor globalestimado pela AdministraÇão e o valor global contratado

í2.4. Os serviços náo contêmplados na proposta inicial deveráo sêr apÍopriados com base
nos preços constantes do mesmo banco de dados e datâ de referência, aplicando o BDI (Bônus de Despesas lndiíetas) do
orçamento da CONTRATANTE e multiplicando pelo Fator de Concorrência, entendido como Fator de Concorrência o
equivalente ao quociente entÍe o valor da proposta da CONTRATADA e o valor orçado pela Administraçáo, medianle
elaboraÇâo de planilha contendo quantidade, preço unitário e total.

í2.5. O Contíato poderá ser alterado de acordo com o disposto nos artigos 57 e 65 do
diploma supracitado.

í2.6. Na decorrência de adilamentos contratuais que modiÍiquem a planilha orçamentária,
a diferença percêntual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do sistema de reÍerência
utilizado náo poderá ser reduzida em favor da Contratada, conforme estabelecido na Lei (Federal) no í2.465 (LDO 2012).

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA FIscALIzAÇÃo Dos sERVIÇos

13. Em todas as fases da execuçáo dos sêrviços, será designada a Íiscalizaçáo, que será
feita atrâvés de proíissionais qualificados ou Empresa, os quais deveráo Íealizar inspeçóês dã objeto deste co;[ato.

í3.í. Sêrá adotado LIVRO DIARIO DE OCORRÊNCIA (03 VIAS) para rêgistro diário
(indusive sábados, domingos ê Íeriados) dos assuntos peÍtinentes aos serviÇos. Sêndo a primeira via para uso da
CONTRATANTE, a segunda para a CONTRATADA e a terceira para a Fiscalização, dêvendo ser assinado
coniuntamente pelos representantes da Contratada (Preposto e Engenheiro responsável), e pela fiscalizaçáo da
Contralante, ficando registradas todas as visitas do Engenheiro Responsável, do Preposto e do Fiscal dos serviços.

í3.2. Caberá à CONTRATADA o fornecimento e a manutençâo de um OtÁRtO DE
ocORRÊNClA, permanentemgnte disponível para lançamento nos locais dos serviços, sendo que, a sua manutenção,

19Y!,-çjo_e_Sr9r!9, seráo da rnteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópiá Oo
DIARIO DE OcORRENcIA ao Engenheiro Fiscal ou Empresa responsável pela Fiscãlizaçáo, designada pela
CONTRATANTE

í3.3. As observaçóes, dúvidas e/ou questionâmêntos técnicos que poíventura surgirem
T-bf 1!9?llzação dos trabalhos da CONTRATADA, deveráo seÍ anotados e assinados pela Fiscatização no DlÁRló DE
OCORRENCIA e aquela se obriga a dar ciência dessas anotaçóes no próprio Livro, através de ãssinatura de seu
Responsável Tecnico; alem das anotaçóes 

. obrigatórias sobre- os serviços em andamento e os programados, a
CONTRATADA deverá recor"êr eo livro DlÁRlo DE OcORRÊNclA, sempre que surgirem quaisquer imprevistos,
alteraçóes técnacâs ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condiçóes espe;tais. Neste caso, é também
imprêscindivel, às assinaturas de ambas âs partes no livro, como formalidade de súa concordância ou discordância técnica
quanto aos fatos nele relatados.

(
'Ú1.

í3.4. Seráo obrigatoriamente rêgistrados nos Diários:
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houver)

í3.4.í. PELA CONTRAÍADA:

í3.4.í.í As condiçôes meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos (quando

'13.4,í.2. As Íalhas nos serviços de teíceiros, náo sujeitas à sua ingeÍência.

13.4.1.3. As consultas à flscalizaçáo.

13.4.í.4. As datas de conclusâo de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma

13.4.í.5. Os acrdentes ocorÍidos no decurso dos trabalhos.

í3.4.í.6. As respostas às interpelaçôes da fiscalizaçâo.

í3,4.í.7, A eventual escassez de material que resulle em dificuldades para os serviços.

í3.4.í.8. Oukos fatos que, a juizo da CONTRATADA, devem ser objeto de ÍegistÍo.

r3.4.2. PELA FTSCAL|ZAçÃO:

í3.i1.2.í. Atestado da veracidade dos rêgistros previstos nos itens anteriores.

13.1,2.2. Juízo formado sobre o andamenlo do sêrviço, têndo em vista as especificaçôes,

í3,i1.2,3. ObservaÇôes cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA no Diário
de Ocorrência

13.4.2.4. Soluçóes âs consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATÂDA, com
correspondência simullânea para a autoridade superior.

í3.4.2,5. Rêstriçóes que lhe pareçam cabiveis a respeito do ândamento dos trabalhos ou
do desempenho da CONTRATADÂ.

13.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimênto das especaficaçóes

'13.4.2.7. Outros íatos ou observaçóes cujo Íegistro se torne conveniente ao trabalho de
fiscalizaÇáo

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - oAs oBRIGÂÇÕES E RESPoNSABILIDADES DA
CONTRATADA.

14. Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, a CONTRATADA obriga-

14.í. Atendêr à convocaÉo para assinatura do Contrato por pessoa legalmente constituída
com poderes para tanto, no prazo estabelecido de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da datê da Notilicaçáo oficial,
sendo a recusa inJustiÍicada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo aqui assinalado caracterizada como
descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-a as penatidades legalmente estabêlecidas,

'14.2. A CONTRATADA deverá depositar, junto à CONTRATANTE. cópia da proposta
armazenada em dispositivo próprio, qual seja CO-ROM, com restriçóes para alteraçóes ou gravaÇões, e ainda, em papet,
as planilhas e seus anexos, conforme calculadas para apresentação da proposta e para fins de acompanhamento do
contrato pela fiscalizaçáo da CONTRATANTE

í4.3. Condução dos trabalhos dentro da melhor técnicâ obseryando rigorosamente a
legaslação em vigor;
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í4.4. Manter durante toda a execuçáo do Contrato, Preposto, aceito pela Administraçáo
paÍa acompanhar os ServiÇos, com a finalidade de representáJa na execuçâo do Contrato;

í4.5. Após a assinatura do Conlrato, anotá-lo no Conselho Profissional competente,
conforme determina a legislaçáo vigente, apresentando a ART, ao Sr. Fiscal do Contrato, 05 (cinco) dias após a emissáo
da Ordem de ServiÇos;

14.6. CumpÍimento, durante a execuçáo do referido serviço, o que rege a Legislaçáo sobre
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, inclusive quanto â COMUNICAçAO PREVIA à DRTE (item '18.2 - NR 18, Lei
no. 6.514n7, Portaria no. 3.2141781, com fornecimento de fardamento e dos respectivos equipamentos de proteçáo
adequados aos agentes de riscos, aos quâis estão expostos os sêus empregados relerenle à execução do contrato e
mediante a expediçáo da Ordêm de lnício dos Serviços e com a aprovação da CONTRAÍANTE,

í4.7. A CONTRATADA e responsável pêla intêgridade física do local dos serviÇos, durante
toda a vigência do ContÍato até o recebimento dos mesmos pela CONÍRATANTE;

í4.8. Alocar todos os meios necessários para oblêr um perfeito resultado, de Íorma plena e
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquêr natureza à CONTRATANTE;

'14.9. Responsabilizarem-se por todas as despesas, obrigaçóes e tributos, decorrentes da
execuÉo deste Contrato, inclusive a remuneraçáo e encargos trabalhistas, previdenciárias, Íiscajs, comerciais e outras
resultanles da execuçáo deste contrato, inclusive, impostos e taxas devidas sobre os serviços objêtos da contrataçáo,
respondendo com os danos eventuais que venham a causar às pessoas e bens de terceiros, ticando afastada qualquer
responsabilidade da CONTRATANTE podendo esta reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o reÍerado
ressarcimento, devendo, quando solicitado, fornecer à CONTRATÂNTE comprovante de quitaçáo com os órgáos
competentês;

'lil.í0. ResponsabilizaÍ-se por eventuais multas de natureza municipal, estadual e fedeÍal,
decorrenlês de faltas por ela cometadas na execuçáo do Contrato;

í4.11. Assumir integralmente as responsabilidades pelos danos que causar ao Municipio
de Aracaju e/ou CONTRATANTE, e a terceiros, por si e seus representantes legais, prepostos e emprêgados no
atendimento ao obieto deste Contrato, isentando o Município e/ou CONTRATANTE de todas e quaisquer rectamações que
possam surgir em decorrência dos mesmos, du.anle a execuçáo do Contrato, hipótese em que fará a devida reparaçáo,
com o necessário ressarcimento em dinheiro no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, independentemenlê de avisos ou
interpêlaçáo judicial;

í4.12. Apresentar estatísticas de acidentes à CONTRATANTE caso lhe seja requerido;

í4.í3, Fornecimento de mão-de-obra especializade, mateÍiais e equipementos, inclusive os
de píoteção individual (EPl's)e coletiva (EPC's), coníorme previsto na planilha de preços;

íil.í4^ A CONTRATAOA concede livre acesso aos documentos administrativos, aos
registros contábeis e inÍormaçôes bancárias da Empresa, referenles ao objeto contratado, para os Servidores dos órgáos e
entidadês públicas;

14.í5. DeclaÍaÇão formal quando da contratação inÍormando o endeÍeço das instalaçôes.
e. sobre o apare hamento e pessoal técnico. conside.ado essencial para a execução das obras e/ou seryiços, inerentes ao
obieto contratual

14.í6. lnformar para a Contratante. quando houver a,teraçóês de Endereços e meios de
comunicações

í4.í7 Quando solictado, providenciar no prazo a Adesáo ao Programa de lntegridade e
ao Código de Condutâ e lntegridade [(Lei Federal n" 12 846t2o13. Decreto Federal n" 8.420t2015. Decreto Fedeíat no
37.296/2016. Let n' 14.133t2021 (Artigo 25 §4o) e Lei Municjpat no 5.24il20í 91.

cúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA sUBcoNTRATAçÂo

í5. Somente será permatida a subconkataçáo paÍcial dê serviços espêcÍficos, medianl€
aprovaçáo prévia da CONTRATANTE, ficando a sub-rogaçáo do contrato, limitada a 45oÁ (quarànta e cinco por cento) do
seu valor tolal.
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í5.í. A CONTRATÂDA poderá, em regimê dê responsabilidadê solidária, sem prejuízo de
suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte dos serviços, objeto do Contrato, até o limite estabelecido
de 45.OOo/o (Quarenta e cinco por cento), a critério exclusivo e mediante autorizaçáo expressa da CONTRATANÍE, desde
que náo alterem substancialmenle as cláusulas pactuadas, nos termos da Lei Federal 

^o. 
14 13312021 com suas

alteraçóes.

í5.2. No caso de haver subcontrataçâo de parte dos serviços para Terceiros, deverá ficaÍ
demonstrado ê documentado que esta somente abrangerá etapas dos serviços do objeto contratado, ficando claro que

uma SUBCONTRATAOA apenas rcÍorcaÍá a capacidade técnica da CONTRATADA, que executará por seus própíios
meios, a parcela principal co objeto contratado, assumindo a responsabilidade di.eta e integral pela produçáo,
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidadê da subcontrataçáo.

í5.3. A CONTRATANTE se reserva ao dareito dê êxigir que o pessoal técnico e todâ mão-
de-obra da SUaCONTRATADA sê submetam a comprovaçáo de capacidade técnica exigida pela CONTRATANTE e,

ainda, de determinar a substituiçáo de qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado.

15.4. A relação contratual estabelecida com a CONTRATANTE será exclusivamente com a
CONTRATADA. A CONTRATANTE náo assumirá qualquer obrigaçáo de mediçáo e pagamento direto à
SUBCONTRATÂDA e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da
SUBCONTRATADA, caso venha ocorrêr uma subcontratação.

15.5. A CONÍRÂÍÂDA, ao rêquerer autorização para subcontratação de parte do objeto
contratual deverá comprovar perante a CONTRATANTE que entre os diretores, responsáveis técnicos ou sócios da
SUBCONTRATÂDA nâo constam servidores ou ocupanles de cargo comissionado da CONTRATANTE, bem como,
comprovar as regulaÍidades jurídica, flscal e trabalhista da SUBCONTRATADA, respondendo solidariamente com a
SUBCONTRATADA pelo inadimplemento desta quando relacionado ao objeto do Contrato.

í5,6, Na hipótese de edinção da subcontrataçáo, a CONTRATADA fica obrigada a
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou mediante nova e expressa autorizaçáo da CONTRATANTE,
substituiÍ a SUBCONTRATADA por outra. mantendo o percentual originalmente subcontratado a atê sua execuçáo total,
cuja empresa deverá equiparar-se às qualiÍicaçÕes técnicas da anterior aprovada pêla CONTRATANTE.

í5.7. As subconkatações náo expressamente anuídas pela CONTRÂTANTE ê/ou acima
do limite estipulado no item í5 deste instrumento, constituiráo motivo para rescisáo contratual unilateral, nos termos da Lei
FedêÍal no 14 133,2021 com sJas alteraçóes

cúusuLA DÉcrMA sEXTA - Do REcEBtÍrtENTo Dos sERvtÇos.

í6. O Recebimento do Ob,eto será Íeito pelâ CONTRATANTE, após a sua conclusáo e
verificação da sua perfeita execuçáo, nos teÍmos da Lei Federal no. 1413312021com suas alteraçôes

16.í. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto deste Conkato seÍá emitido
pela CONTRATANTE e assiôado pelo Fiscal, o qual verilicará e atestará o cumprimento de todas as exigências
contratuais, emitindo parêcer conclusavo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçáo, por escrilo, da
CONTRATADA, informando a conclusáo dos serviços

16.2. Quando do Termo dê Recebimento Definitivo dos serviços seráo entrêgues a
comprovaçáo de quitação para com o FGTS, INSS, "AS BUILT" de todos os projetos, Íornecidos pela CONTRATANTE ou
elaborados pela CONTRATADA, em CD-ROM (desenhos, especificaçôes, memoriais descÍitivos e de cálculos dos projetos
complementares) e em uma vra impressa, assinadas pelos projetistas e com cópia da respectiva ART - Anotaçáo de
Responsabilidade Técnica do CREA e HABITE-SE dos SeryiÇos Objeto do Contrâto.

í6.3. O Termo de Recebimento Definitivo só será efetivado, quando atendida à execução
correta do objeto contratado, caso se verifique, incorreÇóes resultantes da execuçáo ou de materiais empregados, a
COI{TRATAOA será obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, o
que foÍ peÍtrnente e necessário ao objeto do CONTRATO, sem cuslo para a AdministraÇáo Pública, conÍorme djsposto na
Lei Federal n' 14 1X32O21cofl suas alteraÇôes.

cúUSULA DÉcIiIA SETIMA - DAs MULTAS E PENALIDADES.

í7. No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento
tual que possa ser responsabilizada a CONTRATADA, a mesma sofrerá as seguintes sançóes:
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l- advertência;

a) 0,3 ok (três décimos por cento) âo dia, até o Íigésimo dia de atraso, sobre o valor do
serviço náo Íealizado, ou sobre a etapa do cronograma físico não cumprido;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigaçáo nâo cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente e, inclusive, na
hipótese dê náo obtençâo ou retardo injustificado das licenças e/ou aprovação dos órgáos
competentes por culpa da CONTRATADA.

lll - suspensão temporária de parlicipaçáo em licitaçáo e impedimento de contratar com a
CONTRATANTE, por prazo náo superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de anidoneidade para licitaÍ ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabiiitaçáo ante a CONTRATANTE, que será concedida quando a CONTRATADA
ressarcir a CONTRÂTANTE pelos prejuízos rêsultantes e depois de decorrido o prazo da
sanÇão aplicada com base no inciso anterior.

17.1. Cabeú, a aplicação de multa nos seguintes casos

a) Náo executar os serviços perÍeitamente de acoÍdo com as EspeciÍicaçôes Técnica e
Normas vigentes;

b) ) Dificultar os trabalhos de Íiscalizaçáo dos mesmosl

c) ) lnÍormar inexatamente à Fiscalizaçáo da Contratante, sobre os serviços exêcutados.

17.2. Aioda, em Notificaçáo escrita e sêm prejuizo da íaculdade dê rescindir o Contralo, a
CONTRÂTANTE poderá âplicar à CONTRATADA as seguinles multas moratóÍiasi

- Pelo náo cumprimento de exigência contratual ou solicitação da fiscalizaÉo:

0,35% (trinta e cinco cêntésim03), por dia, incidêntês sobre o valor contratuel.

- Pelo náo cumprimento do prazo contralual:

0,35% (trinta e cinco centésimo§), por dia, incidêntês eobre o valor contratual.

- Pêlo não cumprimento dos prazos paíciais contraluais ou acordados com a Íiscalizaçâo:

0,35% (trinta e cinco contésimo3), poÍ dia, incidêntes aobÍê o valor contratual.

- No caso reincidência, ao náo atendimento aos itens anteriores:

0,,15% (quaÍênta e cinco centésimos), por dia, incidêntes sobre o valor contratuel.

í7.3. As multas, independenles e cumulativas, serâo descontadas dos pagamenlos, ou da
garantia de execuçáo deste Contrato, ou ainda, quândo for o caso, cobradas judicielmente, sêndo corrigidas
monetariamente, de acordo com a variaçáo do INPC, a partir do termo inicial, até a data do eÍetivo recolhimento.

í7.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sançóes
restritivas de direitos constantes desta Cláusula.

í7.5. Se as multas aplicadas forem superiores aos valores da garantia prestada, além da
perda desia, responderá a CoNTRATADA pela sua diÍerença, que será dêscontada pàta cotrttRATllte dos
pagamentos eventualmente devidos, ou cobÍadas judicialmente.
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20. Na execução deste Termo, assim como em suas relações com a CONTRATANTE e o
MUltlClPÍo DE ARACAJU, a CONTRATADA se obriga a obseívar e dar cumprimento à tegistaçáo apticávet à protêção de

í7.6. A aplicaçáo de multa a que se referem os itens 17, 17.1 e 17.2, nâo impede que a
CONTRAÍANTE, rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sançóes previstas no item 17.1 dêsta Cláusula.

í7,7. Nenhum pagamento será eíetuado à CONTRATADA enquanto esta deixar de
recolher qualquer multa que lhe Íor imposla dentro do prazo estabêlecido.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS oBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE.

í8. Designar Representante para acompanhar e fiscalizar a execuçáo dos serviços bem
como liberar as mediçôes pertinentes;

í8.í. Orientação técnica e determinaçáo para os serviços:

í8.2. Emitir Ordem de lnicio logo após apresentação do CEI - CertiÍicado Estadual de
lnscriçáo, expedida pelo INSS, dovidamentê autênticado em cartó o.

í8.3. Se julgaÍ necessário, a Contratante através da FiscalizaÉo poderá solicitar à
Contratada a apresenlaçáo de qualquer dos itens que consta do Memoraal Descritivo pêrtinentê aos serviços conlratados.

cúUSULA DÉcIMA NoNA - DA REsPoNsABILIDADE cIvIL DA coNTRATADA.

í9. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à
Conlratante ou a lerceiros decorrentes da execuçáo dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou
destruiçôes parciais ou totais, rsentando em caráieÍ irrecorrivel, a Conlratante de todas as reclamaçóes que possam surgtr
com relaçáo ao presente Contrato. Também se obriga a Contratada a repaÍar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas
expensas, no total ou em parte, quando decorrenles dos serviços em que se verificam vícios, incorreçóes, má execução ou
materiais emprêgados incorretamente, durante o transcurso do objeto do Contrato.

í9.í. A CONTRATADA responderá pela eficiência do objeto deste Contrato, nos termos do
Art. 618 do Código Civil Brasileiro e Código do Consumidor, bem como pela solidez, qualidade e bom andamento dos
serviÇos, podendo a CONTRATANTE, por intermêdio da fiscalizaçáo, impugnáJos quando contrariêm a boa técnrca ou
desobedeça a orientâçóes, Memorial Descrilivo, Projetos e/ou Especificaçóesl

í9.2. lúanter uma politica ativa de compliance compatível com a nâtureza o poÍte. a
estrutuía. a complexidade. o perfil de risco e o modelo do objeto aqui contratado observadas as disposiçôes da Lei
Municipal n' 5241 de 18 de Julho de 20'19 O não cumprimênto pela CONTRATADA da legislaçáo anticorrupção e/ou
disposto neste Contrato, duralte a execuçáo deste. será considerado infraçáo grave e conlerirá à COIITRÀÍANTE o
dirêito de, agrndo de boa-fê:

- instaurar procedimento de apuraçâo de responsabilidadê adminiskativa, nos termos da
Lei no 14 133, de 1o de abril de 2021, conjugadâ com legislaçáo aplicávet na Íorma de
Regulamento ou outro documento especifico: e

- rescindir o Contrato. após o devido processo legal, sendo a CONTRATADA responsável
Por eventuars peÍdaS e danos

CLAUSULA VIGÊSI A-DÂLEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS:

ffi

í7.8. A Empresa que convocada não celebrar o contrato no prazo estipulado na
Convocaçâo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execuçâo de seu objêto, nâo mantiveÍ a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa e do
contraditório, ficaÍá impedida de licitar e contratar com a Administraçáo Pública, será descredenciada do
Cadastro da Contratante, pelo prazo determinado no devido processo administrativo, enquanto perdurarem os
motavos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em contrato e dâs demais cominaçóês legais.
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dados pessoais (Lêi Geral de Proteçáo de Dados Pessoais Lei no 13.709/2018), devendo abster-se da prática de atos que
possam infringir tais regras.

20.1. REOUISITOS DE SEGURANçA: Deverá ser celebrado TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÔES entre a CONTRATADA e a SEPLOG para garantiÍ a segurança das
informaÇôes a que possa ter acesso em decorrência da contratação.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - OA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL.

2í. O presente Contrato poderá se. rescindido pela CONTRATANTE nos lermos da Lei
Federal no 14 13312021

2í.í. Sob pena de rescisão automática. a Contratada náo poderá transferjr ou subcontratar
no todo ou em parte, as obrigaÇôes assumidas, sem consentimento expresso da P.eÍeitura

2í.2. Constituem molivos para rêscisâo de pleno direito destê Contrato, independente de
inteÍpelaçáo ludacial ou êxtrajudicral, aqueles previslos nos ârtigos 137, 138 e 139 da Lei Fedêral 14.133/2021 com suas
altêraçóês, e parágÍafo único do artigo 29 da Lei Municipal no 13.27ü02.

2í,3. Na hipótese de rescisáo êdministrativa, a Cont.âtada reconhece. nêste ato, os
direitos da Prefeiturâ, previstos na Lei Federal 14 13312021

2í-4. A Resosáo e/ou Extrnçáo contrâtual ocoííerá pelos motivos e nas fornas elencadas
na Lei Federal n". 1413312021com suas allêraçóês.

21,5. A CONTRATADÂ reconhece os dirêitos da Adminrstraçáo em caso de rescrsão
contíatual, especialmente os estabelecrdos pela Lei Federal no 14 13312021com suas alieraçôes.

cúusuLA vtcÉstMÂ SEGUNDA - DAs DrsposrçôEs cERAts E FtNAts.

22. PaÍa a execuçâo deste Contrato a CONTRATANTE, designará por ato do Senhor
Secretário, a que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu Representante, com a competência de Gestor de
Conkato, que dentre outras atftbuiçóes anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo dos
serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário a regularizaçáo das faltas ou defeitos observados.

22.1. Quando as decisóes e as providências ultrapassarem a competência pÍevista no ato
de designaçáo, deverá o Gestor de Contrato solicitar aos seus supêriores hierárquicos, em tempo hábil, a adoçáo das
medidas convênientes.

22.2, Owanle a execuçáo deste Contrato a CONTRATANTE, deverá exigir da
CONTRATADA seguro para g3rantia de pessoas e poderá exigir o seguro para garantia de bens pâra um bom e peÍfeito
desenvolvimento dos trabalhos contratados, conforme o grau de criticidade da etapa dê execuçáo dos serviços objeto
deste Contrato

22.3. A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilêgalidade induz à deste
Conlrato, não gerando obrigaçáo de indenizar, ressalvado o disposto na Lei Federal no. 14 13312021com suas alteraçóes

22.4- A dêclaíação de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha produzido.

22.5, A nulidade nâo exonera a CONTRÁTANTE, do dev€r de indenizar a CONTRATADA
pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados,
contanto que nâo lhe seja impLtável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causâ.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluiÊse-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos reÍeridos neste Contrato em dia de êxpediente
da CONTRATANTE, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

cúUSULA vIGÉSIMA TERCEIRoA - DA LEGISLAçÃo.

23. O presente instrumento íoi elaborado de acordo com a CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA No. 05/2024, com base na Lêi Federal ff 14 13312021 com suas altêrações. RegLrtamentada pelos
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Decretos Mun,crpais o"s 7 17e12023,7 1t-7 e 7 17812023 no que couber nas lN nos 001 e 002/2023 e demais legislaçào
aplicável cabíveis, ainda que náo citadas expressamenle, e que com ela não conflitar.

cúUSULA VIGÉSIMA OUARTA - DO FORO

24. As partes elegem o Foro da Comarcâ de Aracaju, Estado de Se.gipe, com a exclusão
de quaisquer outros por mais privilegiado que seja para diÍimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos de sua execuçáo.

Assim, estando lustos e pactuados, assinam as partes este TERMO OE CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual teor e
para um só efeito juridico e legal, na presença das testemunhas adiante nomeadas e assinadas..

Aracaju, Se, de 2024

JORGE LUIS ALMEIDA FRAGA
Secretário lúunicipal do Turismo - SETUR

ANTONIO SERGIO FERRARI VARGAS
Presidente da EiTURB

alurn senôa rtso
Diretor Administrativo e Financeiro da EMURB

WANILTON LIMA FERREIRA
Direto. de Obras Públicas

Contratada

TESTEMUNHAS:

,1. NOME

2 NOME

CNPF NÔ:

CNPF NO:
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